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A influência da ideologia neoliberal 
na religiosidade evangélica 
O discurso do mundo “gospel” 
Magali do Nascimento Cunha 
Intenções 
Referir-se à linguagem é referir-se a algo muito mais comple-
xo do que a um sistema de expressão do pensamento composto de 
signos ou de regras formais: linguagem é produção, é trabalho, e, 
como tal é mediação entre o ser humano e a realidade social na qual 
está inserido. Esta noção é uma das significativas contribuições que 
os teóricos da Análise de Discurso vem oferecendo para os estudos 
no campo da comunicação e que desafia à busca da compreensão dos 
sentidos que são construídos no cotidiano. 
Este pressuposto remete diretamente para o elemento da cultu-
ra. Se a linguagem é porta-voz de tudo o que faz sentido para o ser 
humano, ela é um veículo de expressão da cultura. Cada cultura tem 
vocabulários e conceitos nos quais residem valores e crenças. Daí o 
papel da linguagem como transmissora de idéias, criação, manuten-
ção e imposição de valores.  
Aqui se chega ao ponto central da reflexão, que é o objetivo 
deste artigo: a compreensão da influência da ideologia neoliberal na 
religiosidade evangélica a partir do discurso veiculado pela cultura 
“gospel” – a cultura do mercado fonográfico. 




1. A construção social da palavra: a influência do contexto histórico-
social 
A linguagem verbal é um elemento dinâmico da vida em soci-
edade, o que representa um desafio para os estudos que a tem como 
objeto. São muitas as pesquisas, muitas as escolas, muitas as técni-
cas. Neste trabalho, a ênfase é a dos estudos desenvolvidos em Aná-
lise do Discurso (AD), que baseia-se no princípio de que “o signifi-
cado de uma palavra não está mais no sistema da língua, entendida 
enquanto estrutura, mas na sociedade que a criou, que reelaborou seu 
significado, que a utilizou num determinado contexto, numa deter-
minada formação ideológica, formação discursiva”.1  
Esse princípio leva à noção de que o sentido da palavra não es-
tá na palavra mas na sociedade que dela se utiliza. Segundo o estudi-
oso da linguagem Adam Schaff, a palavra não se origina em si mes-
ma e não se desenvolve de maneira natural, “sem a ingerência do 
processo social da educação”2. Isto significa que o indivíduo, ao nas-
cer, já recebe, no aprendizado da linguagem, os conceitos construí-
dos em sociedade e a partir deles elabora as palavras e, por sua vez, 
os discursos.  
Cada língua contém em si “uma visão de mundo” definida, um 
esquema ou um estereótipo determinado da intuição do mundo das 
coisas. (...) A linguagem influencia o nosso modo de percepção da 
realidade. (...) [Ela], que é um reflexo específico da realidade, é tam-
bém, em certo sentido, a criadora da nossa imagem do mundo.3  
                                               
1
  BACCEGA, Maria Aparecida. Comunicação e linguagem. Discursos e ciência. São Paulo: 
Moderna, 1998, p. 90. 
2
  SCHAFF, Adam. Linguagem e conhecimento. Coimbra: Almedina, 1974, p. 254. 
3
  Id.ibid. 
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Mikhail Bakhtin já havia indicado esse pensamento em seus 
estudos e o atrelava às transformações, às evoluções da vida em soci-
edade e, conseqüentemente, da língua:  
“A comunicação verbal não poderá jamais ser compreendida e 
explicada fora desse vínculo com a situação concreta. (...) As 
relações sociais evoluem (em função das infra-estruturas), de-
pois a comunicação e a interação verbais evoluem no quadro 
das relações sociais, as formas dos atos de fala evoluem em 
conseqüência da interação verbal, e o processo de evolução re-
flete-se, enfim, na mudança das formas da língua.”4  
Daí a compreensão nos estudos em AD de que, sendo parte da 
construção social, a linguagem é modificada de acordo com as mu-
danças na vida social, e isto se dá a partir das próprias necessidades 
da vida coletiva. “A comunicação verbal deixa de ser vista como fe-
nômeno isolado e como mera manifestação textual. Ela entrelaça-se 
aos outros tipos de comunicação, e só nessa inter-relação pode ser es-
tudada, porque só aí, na situação concreta, relacionada ao contexto 
social mais amplo, estabelece sua significação”.5  
Pêcheux introduz este tema em suas reflexões quando afirma 
que o sentido de uma palavra ou de um conjunto de palavras não está 
em si mesmo mas é o resultado das posições ideológicas presentes no 
processo sócio-histórico: “as palavras, expressões, proposições, etc. 
mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que 
as empregam”.6 Portanto, o discurso é o lugar onde o lingüístico e as 
condições sócio-históricas que formam as significações se cruzam e 
é por isso que a AD não trabalha com a linguagem como dado mas 
como fato . Por isso é que é possível afirmar que relato é construção: 
ele é o produto conjunto “do conhecedor e do conhecido” no qual o 
papel do enunciatário é seletivo e ao mesmo tempo criativo.  
Mikhail Bakthin, em síntese, afirma:  
                                               
4
  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem. 4a ed. Hucitec: São Paulo, 1988, p. 
124. 
5
  BACCEGA, M. A. Op. cit., p. 88. 
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“É, portanto, claro que a palavra será sempre o indicador mais 
sensível de todas as transformações sociais, mesmo daquelas 
que apenas despontam, que ainda não tomaram forma, que ain-
da não abriram caminho para sistemas ideológicos estruturados 
e bem formados. A palavra constitui o meio no qual se produ-
zem lentas acumulações quantitativas de mudanças que ainda 
não tiveram tempo de adquirir uma nova qualidade ideológi-
ca.(...) A palavra é capaz de registrar as faces transitórias mais 
íntimas, mais efêmeras das mudanças sociais.”7  
Esta afirmação remete à abordagem da questão ideológica que 
envolve os discursos. 
2. A ideologia do cotidiano 
Por ser uma construção social, toda palavra carrega consigo 
um juízo de valor. Quando as palavras são recebidas pelo indivíduo 
são recebidas com marcas. Bakhtin usa, para explicar esse processo, 
a imagem de um espelho: o signo lingüístico, no caso a palavra, seria 
como um espelho que reflete (reproduz) a idéia de alguma coisa e, 
por sua vez, refrata alguma coisa, “uma outra realidade que lhe é ex-
terior”. Daí ser parte de processo ideológico pois “tudo o que é ideo-




O autor prossegue na reflexão indicando que “as palavras são 
tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de tra-
ma a todas as relações sociais em todos os domínios”. E é no cotidia-
no que esses fios são tecidos por meio das palavras. Esta constatação 
levou Bakhtin a criar a noção de “ideologia do cotidiano”, pois a to-
talidade da atividade mental está centrada sobre a vida cotidiana, as-
sim como a expressão do pensamento, que a ela se liga. A “ideologia 
do cotidiano” “constitui-se o domínio da palavra interior e exterior 
                                                                                                   
6
  PÊCHEUX, Michel apud BACCEGA, M. A. Ibidem, p. 90. 
7
  Op.cit, p. 31. 
8
  Id. ibidem.  
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desordenada e não fixada num sistema, que acompanha cada um dos 
nossos atos ou gestos e cada um dos nossos estados de consciência”.9  
Maria Aparecida Baccega trabalha o conceito de Bakhtin ex-
pondo o cotidiano como um espaço privilegiado para as manifesta-
ções ideológicas: 
“É no cotidiano que se têm jogado as “partidas” decisivas da 
dominação. Não apenas por ser o espaço privilegiado onde as 
pessoas estão menos “armadas” para a sua própria defesa, mas 
também porque sem essa seiva contínua os sistemas constituí-
dos não se mantém. O cotidiano tem sido o espaço privilegiado 
de atuação dos meios de comunicação. A mediação feita pela 
palavra e que nos chega pronta no 'recorte' que recebemos está 
sendo atualizada, a cada momento da vida cotidiana, na práxis. 
(...) As manifestações da vida cotidiana são manifestações da 
consciência e da ideologia que foram formadas (do exterior pa-
ra o interior, no âmbito de uma determinada classe social e de 
uma camada ou grupo) em cada indivíduo/sujeito. Ocorre que, 
em cada manifestação há uma refração (maior ou menor)da i-
deologia conformada – isto é a ideologia do cotidiano”.10  
“A ideologia tem, pois, uma materialidade e o discurso é o lu-
gar em que se pode ter acesso a essa materialidade”, afirma Eni Or-
landi – daí o que a autora chama de “perversidade do político”: apa-
ga-se um discurso e produz-se outro: o desafio é conhecer como se 
produzem esses sentidos que se dão por evidentes e definidos.11 (será 
que não fica melhor uma vírgula entre “uma materialidade e o dis-
curso”? 
Daí os silêncios estudados por Eni Orlandi como integrantes 
da construção do discurso: “As palavras e o silêncio que as acompa-
nha (porque são políticas) significam quase sempre o que pretendem 
não significar. É só procurar que a gente acha o que uma palavra 'diz' 
                                               
9
  Id. ibidem, p. 41, 118. 
10
 Op.cit., p. 86. 
11
 Op.cit., p. 16. 
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quando é usada para não dizer outra coisa ou não deixar significar 
essa outra coisa”.12 (esse trecho não seria uma citação?) 
Apesar de esta orientação social dos discursos não dever ser 
vista tão somente numa perspectiva negativa (ideologias são necessá-
rias para a construção mental, as “visões de mundo”, tanto individu-
ais quanto coletivas), em relação a essa “submissão” social do indi-
víduo, Agnes Heller alerta para o risco de conformismo no processo:  
“A estrutura pragmática da vida cotidiana tem conseqüências 
mais problemáticas quando se coloca em jogo a orientação nas 
relações sociais. Na maioria das vezes, embora decerto nem 
sempre, o homem costuma orientar-se num complexo social 
dado através das normas, dos estereótipos (e, portanto, das ul-
trageneralizações), de sua integração primária (sua classe, ca-
mada, nação). No maior número dos casos, é precisamente a as-
similação dessas normas que lhe garante o êxito. Essa é a raiz 
do conformismo. Todo homem necessita, inevitavelmente, de 
uma dose de conformidade. Mas essa conformidade converte-se 
em conformismo quando o indivíduo não aproveita as possibi-
lidades individuais de movimento objetivamente presentes na 
vida cotidiana de sua sociedade, caso em que as motivações da 
conformidade da vida cotidiana penetram nas formas não coti-
dianas de atividade, sobretudo nas decisões morais e políticas, 
fazendo com que essas percam o seu caráter de decisões indivi-
duais. No mais das vezes, essas duas manifestações de confor-
mismo aparecem juntas.”13  
4. A ideologia neoliberal e o mercado de consumo  
A queda do Muro de Berlim – símbolo da divisão dos dois sis-
temas de poder mundial – em 1989, foi um marco para o colapso do 
socialismo no mundo. Até então, o mundo tinha, por um lado, o sis-
tema liberal capitalista regendo uma grande parte dos países – o 
chamado Primeiro Mundo, tendo os Estados Unidos e a Europa Oci-
dental como centros de poder – e, por outro lado, o sistema socialista 
                                               
12
 Ibidem, p. 236. 
13
 HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. 3a. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989, p. 46. 
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envolvendo um número menor de países – o chamado Segundo 
Mundo – com o eixo centrado na União Soviética. Gravitando em 
torno dos eixos de poder capitalista e socialista, encontrava-se o 
chamado Terceiro Mundo – os países pobres ou subdesenvolvidos, 
localizados nos continentes Latino-americanos, Africano e Asiático. 
A insatisfação generalizada das populações dos países socia-
listas, que clamavam por liberdade de expressão, de locomoção e de 
escolha dos seus governantes e por acesso aos bens de consumo capi-
talistas, explodiu em movimentos que se espalharam pelo mundo e 
logo alcançou o eixo socialista, a União Soviética, que foi extinta no 
início dos anos de 1990. 
Esse processo não só delineou um novo mapa mundi – extin-
ção de países e criação de outros – como provocou um espírito de 
rendição mundial à vitória do capitalismo liberal como um sistema 
sociopolítico e econômico. O pensador naturalizado norte-americano 
Francis Fukuyama, intérprete de Hegel, chegou a afirmar que se ha-
via alcançado o “Fim da História” – tudo já havia sido realizado com 
o capitalismo sendo absolutizado, como “força final do governo hu-
mano”. 
A partir de então, passam a ser implementadas políticas de a-
juste à nova ordem mundial. O liberalismo (doutrina que embasa o 
sistema capitalista) assume novos contornos diante dos novos tempos 
– daí o uso da expressão neoliberalismo para definir a nova face do 
sistema liberal. 
As políticas neoliberais são basicamente políticas de ajuste po-
lítico-econômico. São base das políticas neoliberais: abertura total 
para o mercado mundial, sem restrições (importações e exportações) 
e estímulo ao consumo; investimentos em aparatos tecnológicos, es-
pecialmente no campo da informatização; eliminação da presença do 
Estado na economia, reduzindo, de preferência totalmente, o número 
de empresas estatais, favorecendo a iniciativa privada em todos os 
segmentos sociais. 
Caminhando, vol. 7, n. 2 [10], 2002. 
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Essas políticas passam a ser implementadas nos países ricos e 
pobres, sob a idéia de que o mundo experimenta um processo de glo-
balização. Este contexto histórico vem sendo marcado pela estratégia 
de se levar às últimas conseqüências “o princípio da maximização da 
acumulação do capital”, o que significa o “desenvolvimento intensi-
vo e extensivo das forças produtivas e das relações de produção em 
escala mundial. Desenvolvem-se relações, processos e estruturas de 
dominação política e apropriação econômica em âmbito global, atra-
vessando territórios e fronteiras, nações e nacionalidades”. Consa-
gram-se as estruturas mundiais de poder cujas funções são assumidas 
por organizações multilaterais e corporações transnacionais.  
Para o cidadão-mundo, o espaço do mercado e do consumo 
torna-se, assim, lugar no qual são engendrados e partilhados padrões 
de cultura. O cidadão-mundo é um cidadão-consumidor. Aliás, o 
próprio conceito de cidadania apresenta um outro sentido. Ser cida-
dão significa ter o direito de consumir os bens produzidos. “A cida-
dania vigente, efetiva, indiscutível é a da mercadoria”. Para o autor, 
ao contrário do que a ideologia hegemônica quer fazer pensar, a es-
sência da cidadania “está expressa na moeda global, o dólar, e cujo  
idioma é o inglês, a vulgata de todo mundo”.14  
“O consumo se desvenda, assim, como uma instituição forma-
dora de valores e orientadora de conduta. (...) O espaço do mer-
cado e do consumo tornam-se, assim, lugares nos quais são en-
gendrados e partilhados padrões de cultura”.15  
Com a revolução tecnológica, estratégia determinante para a 
disseminação desta nova doutrina, houve um deslocamento do eixo 
central de acumulação de capital: da propriedade privada para a a-
propriação do conhecimento técnico e científico, ou propriedade in-
telectual. A informação passa a ter espaço privilegiado, bem como os 
canais de comunicação. Cerca de 10% da economia mundial passam 
a ser centrados na informação e na comunicação, e a previsão é de 
                                               
14
 IANNI, Octavio. A sociedade global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1993, p. 108. 
15
 ORTIZ, Renato. Mundialização e Cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 121. 
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que, no século XXI, a indústria da comunicação e informação seja a 
maior do mundo. A competição entre grandes corporações de comu-
nicação e informação para servir aos maiores segmentos do mercado 
mundial assume agora a necessidade de controlar até os mercados 
mais remotos para vender seus produtos. As atividades de consultoria 
de marketing ganham cada vez mais espaço no mundo do trabalho. 
Como conseqüência deste processo, encontra-se a escalada do 
desemprego e a construção de um novo conceito de trabalho, diante 
da desvalorização da mão-de-obra convencional, em função da au-
tomação e da especialização técnica e em detrimento das políticas 
sociais públicas. Encontra-se também a radicalização da situação de 
miséria das populações pobres (denominada exclusão sistêmica). De 
acordo com a lógica de mercado, para se estar incluído no atual sis-
tema é necessário que o indivíduo seja capaz de consumir e tenha um 
mínimo de domínio dos aparatos tecnológicos, o que deixa de fora 
um enorme contingente de massas humanas, que, excluídas, “não 
têm salvação” e são destinadas à própria busca de sobrevivência ou 
mesmo passíveis de eliminação pela morte.  
5. O mercado de consumo e os evangélicos16 
A doutrina neoliberal procura responder às aspirações/desejos 
que emergem na sociedade oferecendo o mercado de consumo como 
fonte de satisfação dessas aspirações/desejos. Isto passou a ser mar-
cante a partir dos anos de 1990, com a derrocada do socialismo real e 
a crise dos paradigmas de interpretação da realidade. 
Essas aspirações/desejos das pessoas são levadas com elas às 
igrejas evangélicas, que têm na sua história aspirações/desejos de 
crescimento numérico que lhes dê visibilidade e inserção nos mais 
                                               
16
 Reflexões já introduzidas na obra CASTRO, Clovis Pinto de & CUNHA, Magali do Nascimen-
to. Forjando uma nova igreja. Dons e Ministérios em debate. São Bernardo do Campo: Edi-
teo, 2001, p. 53-80. 
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diversos espaços públicos que lhes possibilite presença reconhecida 
na sociedade.  
Os anos de 1990 demonstraram que a ideologia neoliberal tem 
influenciado o jeito de ser das igrejas evangélicas, à medida que os 
ideais de eficiência e resultados quantitativos e da prosperidade (a-
quisição de bens) como bênção divina, passaram a ser trabalhados 
por suas lideranças e disseminados pela mídia evangélica. Algumas 
denominações evangélicas passaram a ter como marca identitária a 
pregação e a prática a partir desses ideais, tais como a Igreja Univer-
sal do Reino de Deus e a Igreja Renascer em Cristo, e, com o cresci-
mento numérico e a estabilidade que adquiriram, em especial pelo 
patrimônio conquistado, passaram a exercer influência na prática das 
demais denominações. 
A partir dos anos de 1990, as igrejas evangélicas iniciaram um 
processo de buscar responder às aspirações religiosas do ser urbano, 
ofertando bens simbólicos alinhados com essa realidade, em especial 
procurando adaptar sua forma de comunicação com os fiéis àquela 
relativa ao tempo presente (forma de cultuar, principalmente), bus-
cando apelo mais popular. 
A mídia evangélica passou a desempenhar papel central como 
mediadora no processo de identificação com a sociedade de consu-
mo.17 Os grupos que a controlam elegeram o mercado fonográfico 
como o espaço privilegiado para conquista dos fiéis, copiando mode-
los seculares de apelo popular e transpondo-os à cultura evangélica. 
Os evangélicos passaram a ocupar mais espaço no rádio e na TV 
(adquirindo até mesmo redes de TV) e os programas passaram por 
uma transformação, ancorados pelo mercado fonográfico.  
                                               
17
 Este trabalho enfatiza o fenômeno no campo das igrejas evangélicas, mas vale registrar que a 
Igreja Católica Romana experimenta similar processo, muito em virtude do crescimento do 
movimento carismático em seus arraiais. A escalada dos padres midiáticos como Marcelo 
Rossi, Zeca, Antônio Maria e outros e a presença maior nos canais de TV UHF e a cabo, po-
dem ser tomados como referência para estudos. 
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Entre os anos de 1960 e 1980 os programas evangélicos de rá-
dio ou TV eram centrados em um personagem carismático, nos cul-
tos e nas pregações.18 Hoje, percebe-se a busca de oferecimento de 
um espaço de entretenimento com os clips e os shows musicais, fil-
mes bíblicos, programas de entrevistas e debates. A mídia impressa 
procura acompanhar esse processo com as revistas especializadas do 
mercado fonográfico e as revistas de variedades evangélicas, os dois 
tipos vendidos em bancas de jornal. No passado não muito distante, 
este tipo de publicação somente era adquirido por meio de assinatura 
ou compra de exemplares avulsos em livrarias especializadas, o que 
caracteriza a expansão desse mercado.  
Uma conseqüência desse papel da mídia evangélica no contex-
to das igrejas é a assimilação, pelas diferentes tradições evangélicas, 
da estética e do discurso veiculados pelos programas. O conteúdo 
disseminado tem se transformado em modelo da forma de cultuar a 
fé, da forma de fazer a leitura da Bíblia e educar os fiéis, da reinter-
pretação das doutrinas e dos costumes, e da compreensão da realida-
de da vida cotidiana. Passa-se a adotar nas igrejas um modo de ex-
pressão cultural próprio da urbanidade: o show. Os cultos passam a 
privilegiar o espaço da apresentação e da animação de auditório com 
técnicas que rechaçam a expressão comunitária, o improviso e a es-
pontaneidade. Impõe-se um padrão: as mesmas canções são canta-
das/exibidas (as disseminadas pelas rádios e pelos shows evangéli-
cos), os mesmos gestos são expressos, as mesmas palavras são pro-
nunciadas, as mesmas ênfases são oferecidas, nas igrejas de diferen-
tes tradições evangélicas, de diferentes classes sociais, de diferentes 
regiões de uma cidade ou do país (a “unanimidade não planejada” já 
é uma característica do protestantismo brasileiro desde os seus pri-
mórdios).19  
                                               
18
 Cf. ASSMANN, Hugo. A Igreja Eletrônica e seu impacto na América Latina. Petrópolis: Vo-
zes, 1986. 
19
 Cf. CUNHA, Magali do Nascimento. Crise, esquecimento e memória. O Centro Ecumênico de 
Informação e a construção da identidade do Protestantismo Brasileiro. Dissertação (Mestrado 
em Memória Social e Documento). Universidade do Rio de Janeiro, 1997. 
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Os bens de consumo evangélicos são oferecidos de modo a sa-
tisfazer todas as necessidades dos fiéis, ao mesmo tempo o cultivo da 
espiritualidade e o lazer. É assim que a programação das rádios FMs 
e dos shows evangélicos tornam-se opção de lazer para os fiéis, o 
que lhes permite romper com certos costumes estabelecidos pela tra-
dição. Por exemplo, se aprenderam a abster-se de dançar nas festas 
do convívio social ou da tradição popular, os espaços da nova cultura 
religiosa, como os shows evangélicos, permitem a dança. É possível 
nestes shows identificar cantores e grupos musicais se apresentando 
com a mesma estética e postura dos cantores e grupos seculares. O 
mesmo se dá com a postura e estética do público. Os bens culturais 
adquiridos pelos fiéis passam a ser os discos e as revistas que, nos 
moldes das seculares, transformam os cantores protestantes em artis-
tas, divulgam sua vida privada, realizam concursos de encontros com 
os ídolos, etc. 
Em síntese, partindo-se da concepção de que identidade é um 
processo em construção, a identidade das igrejas evangélicas no Bra-
sil tem experimentado um processo de transformações significativas 
a partir dos anos de 1990: há uma busca de aproximação com o po-
pular, antes negado pelas igrejas históricas, valorizado apenas pelos 
pentecostais que enfatizavam o mundo rural. Essa aproximação com 
o popular parece ter sido estimulada pelo mercado de consumo con-
sagrado pelo modelo neoliberal e pelo surgimento das igrejas “neo-
pentecostais”, que lançaram mão de um processo de inculturação na 
cultura urbana. Uma das possíveis conseqüências deste processo tem 
sido o crescimento numérico das igrejas evangélicas, ou, em outras 
palavras, o aumento do número de adesões à fé evangélica. Outra 
conseqüência tem sido uma alteração significativa das formas de cul-
to, centralizadas na música e nos modelos estéticos dos shows gospel 
promovidos pelas gravadoras evangélicas. 
A mídia tem desempenhado o papel de mediadora neste pro-
cesso de construção da identidade evangélica, alimentando-se das 
manifestações culturais e aspirações das comunidades religiosas e, ao 
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mesmo tempo, estimulando alterações no jeito de ser das próprias 
comunidades. Este papel é identificado pelos comunicadores e pelos 
fiéis como um serviço a Deus a fim de justificar o processo de incul-
turação. 
Tentativa de aplicação do referencial teórico: a busca de 
compreensão sobre uso do termo “levita” no discurso e-
vangélico 
Nos anos de 1990, a força do mercado fonográfico evangélico 
na vida das igrejas provocou o surgimento de novas práticas cúlticas. 
Um exemplo disso foi a inserção do “momento de louvor” nos cultos 
– um espaço reservado na liturgia para que “ministérios de louvor”20 
(grupos dedicados à música na igreja, compostos por instrumentistas 
e crooners) orientem e animem os cânticos congregacionais. Na prá-
tica, esses grupos tornaram-se responsáveis por esses momentos es-
peciais dos cultos, passando a liderar diferentes expressões conecta-
das às músicas como orações, pregações de mensagens, o que trans-
formou o “momento de louvor” em mini-cultos dentro do culto. A 
música passou a ocupar maior parcela dos atos religiosos, em alguns 
momentos desvinculada da mensagem central do pastor ou da ênfase 
litúrgica (data especial, eucaristia, ou outra especificidade).21  
É nesse contexto que emerge o termo “levita” que passa a ser 
utilizado para denominar a pessoa integrante do “ministério de lou-
vor” ou a pessoa que é “ministra de louvor”. Não foi possível, a este 
trabalho, precisar onde e com quem se originou esse uso do termo. O 
que se pode constatar é que sua disseminação deu-se a partir dos a-
nos de 1990 por meio do mercado fonográfico com cantores que se 
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 Não será aqui abordada, o que merece ser objeto de outro trabalho, a análise do uso do termo 
“louvor”, deslocado do seu sentido na tradição cúltica da Igreja para designar toda e qualquer 
expressão musical religiosa. 
21
 Estas indicações são feitas aqui a partir de observação de práticas em diferentes comunidades 
evangélicas por parte da autora deste trabalho. 
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apresentam como “levitas” nos shows e na divulgação do seu traba-
lho e com a publicação de material especializado como a revista “O 
Levita”, vendida nas bancas, ou os sites da internet “Louvornet” e 
“Portal Gospel”22. Essa disseminação influiu tanto comunidades lo-
cais quanto na organização eclesiástica de algumas igrejas tradicio-
nais, como a Igreja Metodista, que, na 1a Região Eclesiástica (Estado 
do Rio de Janeiro), criou um Curso de Formação de Levitas, minis-
trado em instituição na cidade de Teresópolis.23  
Há uma detalhada justificativa religiosa para a nova significa-
ção do termo, que utiliza a Bíblia para indicar que, segundo o Antigo 
Testamento, referia-se a um grupo de pessoas separadas para levar e 
cuidar da Arca da Aliança e, posteriormente para servir no templo 
construído pelo rei Salomão. Para isso são “separados”, “santifica-
dos”. Essa fundamentação bíblica indica que os levitas também eram 
separados para o serviço no templo como músicos, porteiros e como 
responsáveis pelo patrimônio e que os levitas “mais destacados” e-
ram os que estavam “à frente participando da música”, em especial a 
partir do tempo do Rei Davi.24  
1. A origem do termo 
Segundo o Dicionário Enciclopédico da Bíblia25 a palavra “le-
vita” é de origem hebraica e é derivada do nome próprio “Levi”, ter-
ceiro filho de Jacó, que passou designar o nome de uma tribo, que se 
tornou responsável pelo culto, exercendo funções sacerdotais. A tra-
dição passou a determinar que todo “levita”, membro da tribo sacer-
dotal, seria descendente de Levi. Coube aos levitas carregar a Arca 
da Aliança, “cuidar do serviço de Deus e abençoar o povo em seu 
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 Cf. LEVI, Miguel. Os levitas na casa de Deus. http://www.louvornet.com/sistema/index (Es-
tudos). 
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nome”. Após a construção do Templo de Jerusalém, o trabalho ficou 
ali concentrado. 
Após o período da queda de Jerusalém e do exílio (cerca de 
500 AC), quando o sacerdócio de Jerusalém passou a ser considerado 
o único legítimo, os sacerdotes que exerciam as funções fora de Jeru-
salém passaram a receber funções inferiores – os levitas passam a ser 
colocados em uma segunda categoria abaixo dos sacerdotes, que pas-
sam a ser os descendentes de Aarão (irmão de Moisés). Nas citações 
bíblicas do Antigo Testamento é possível identificar as várias fun-
ções que passam a ser atribuídas: músicos, porteiros, administradores 
do templo.  
2. Por que os evangélicos apropriam-se deste termo da tradição do 
Antigo Testamento? 
Uma tentativa de resposta a esta questão retoma a reflexão já 
aqui trabalhada: a exclusão, a separação, a seleção que são parte da 
doutrina neoliberal. A tradição teológica da Reforma Protestante, 
desde o século XVI, baseia-se justamente num sentido oposto: o de 
inclusão e participação, daí o princípio bíblico defendido por Marti-
nho Lutero do “sacerdócio universal de todos os crentes”, ou seja, 
todos os crentes são sacerdotes e todos têm uma participação, um pa-
pel a desempenhar no ministério cristão. Hoje, uma vez conformados 
com a doutrina neoliberal, os evangélicos, mantendo a tradição de 
tomar textos bíblicos como embasamento, em perspectiva fundamen-
talista, apropriam-se da tradição véterotestamentária do sacerdócio e 
passam a estabelecer hierarquias excludentes para o serviço na Igre-
ja. Os levitas são “separados”, “santificados”, não são qualquer pes-
soa – é preciso se mostrar capaz de integrar tal “tribo”. 
Daí o espírito de concorrência, que é conseqüência de todo o 
processo seletivo, e, por sua vez, elemento básico na lógica do mer-
cado, que passa a ser também parte do serviço levítico do tempo pre-
sente. O discurso da “santidade”, do “serviço separado para Deus”, 
enfrenta uma contradição: a busca de uma superioridade, do destaque 
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por parte dos integrantes da “tribo”. Isso gera tensões, próprias da 
concorrência de mercado. O texto a seguir evidencia tal prática: 
“Existem certas realidades na vida que são inegáveis. Até 
mesmo pela troca de experiências, tantos relatos e queixas de 
irmãos, músicos, líderes de louvor e ministros, que vez por ou-
tra estão sempre se esbarrando na mesma tecla: a desunião e a 
contenda entre os componentes do grupo. (...) Para conseguir 
vencer, o inimigo [Satanás] ainda continua arquitetando o seu 
plano usando as mesmas táticas do passado. A rebelião. De 
uma maneira sutil [sic], ele vai infiltrando, lançando suas setas 
nos componentes do grupo para acharem a mesma coisa que ele 
pensou um dia: que era o melhor, que sabia de tudo, intocável e 
invejoso. Se uma destas setas atingir pelo menos uma pessoa no 
grupo, satanás consegue manchar o verdadeiro mover de Deus 
no Louvor Congregacional.”26  
3. O dito e o não dito 
O dito promove apagamentos, esquecimentos, elementares na 
manutenção da formação ideológica do discurso, conforme Eni Or-
landi. O mais forte deles parece residir no fato de que a religião cristã 
considera os princípios bíblicos do Antigo Testamento mas em sin-
tonia com os preceitos neotestamentários. É na pregação de Jesus 
Cristo e dos apóstolos (registrada nos evangelhos e nas epístolas) que 
estão alicerçadas as motivações e as doutrinas cristãs.  
No discurso dos cantores evangélicos, o Novo Testamento é 
apagado, esquecido; as bases bíblicas restringem-se ao Antigo Tes-
tamento. Essas alusões impõem até mesmo interpretações que vincu-
lam a prática levítica dos tempos de hoje à lógica da economia de 
mercado e apagam o fato de certas funções terem sido atribuídas aos 
levitas para inferiorizá-los frente à classe sacerdotal que assumia o 
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 CARNEIRO, Christiano. Aos levitas. http://louvornet.com/sistema/index (Estudos). 
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poder religioso no período pós-exílico. O texto de Miguel Levi 27, u-
tilizado em vários sites da internet, é exemplar: 
“Todos os levitas, junto com Davi, estavam vestidos com roupa 
especial: a roupa especial de linho significava a pureza que de-
vemos ter para nos apresentar para ministrar ao Senhor. Todos 
estavam prontos.(...) Todos devemos esta preparados e da 
mesma forma, com o mesmo linho (o mesmo nível de pureza, 
santidade e unção) Isso é fundamental para que a glória do Se-
nhor esteja presente nas ministrações dos levitas. (...) 
“Os porteiros eram os que vigiavam a arca, tomavam conta da 
tenda. Hoje, é necessário que pessoas sejam separadas para vi-
giar pelo ministério, interceder em oração enquanto outros es-
tão voltados para outros ofícios. Todos são levitas. (...) Havia 
vários tipos de porteiros. Hoje, há muita necessidade de pessoas 
para assumirem posições de porteiros na casa do Senhor. Pro-
fissionais de manutenção, pessoas para trabalharem nos basti-
dores muitas vezes não são valorizadas como levitas e por isso 
poucos são discipulados para esses ofícios.” 
“Haviam [sic] os responsáveis pelo tesouro (1Cr 26.20-28), o 
patrimônio e valores da casa do Senhor eram responsabilidade 
dos levitas. Haviam [sic] pessoas para gerirem negócios exter-
nos a serviço do Senhor e de interesses do rei (1Cr 26.29-30). 
Atualmente podemos relacionar as pessoas com habilidade para 
gerir bem os recursos disponíveis do ministério decidindo o que 
é o melhor para a casa do Senhor.” 
A idéia de purificação e separação, próprias de uma tradição 
judaica sacrificial do Antigo Testamento e ponto de conflito entre os 
líderes judeus e Jesus Cristo, indica a presença da doutrina da eco-
nomia de mercado na lógica da prática levítica de hoje: não são todas 
as pessoas que podem participar, apenas as “preparadas”.  
Ao se buscar referências no Novo Testamento, é possível compreen-
der o esquecimento: o texto revela oposição à classe levítica. Tudo 
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 Op. cit. 
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parece indicar que a nova ordem religiosa não comportava a tradição 
excludente e ortodoxa. 
Essa afirmação baseia-se no fato de que há apenas quatro pas-
sagens que mencionam o termo. Destas quatro, duas são apenas 
menções:  
João 1.19 – “Os líderes judeus enviaram de Jerusalém alguns 
sacerdotes e levitas para perguntarem a João quem ele e-
ra”. Vale destacar que no decorrer do relato do evangelho, 
esses dois grupos foram os que perseguiram [e planejaram 
a morte] João Batista e Jesus Cristo. Este texto mesmo já 
indica que a investigação era persecutória. 
Atos 4.36 – “Foi assim que José vendeu um terreno dele e en-
tregou o dinheiro aos apóstolos. José era levita e havia 
nascido na ilha de Chipre. Os apóstolos o chamavam de 
Barnabé, que quer dizer 'Aquele que dá ânimo' ”. Vale 
destacar que o relato sobre Barnabé, levita, descreve suas 
atividades como missionário, ao lado do apóstolo Paulo, 
fora do templo e de funções sacerdotais, assumindo tarefas 
diaconais (de serviço comunitário) – a doação do dinheiro 
é símbolo disto. 
As outras duas passagens são mais explícitas quanto ao rechaço 
da figura levítica: 
Lucas 10.32 – “Também um levita passou por ali. Olhou e 
também foi embora pelo outro lado da estrada”. Esta é a 
clássica parábola do “Bom Samaritano”, em que Jesus 
Cristo exalta o papel do samaritano (um inimigo dos ju-
deus) como uma pessoa que fez o bem, enquanto que pes-
soas de destaque no mundo judaico – um sacerdote e um 
levita – tratam com indiferença a pessoa que necessitava 
de socorro. Fica claro no discurso de Jesus o valor que um 
levita tem em sua nova ordem religiosa. 
Hebreus 7.11 – “A Lei que o povo de Israel recebeu se basea-
va no sacerdócio dos levitas. Ora, se o trabalho dos sacer-
dotes levitas tivesse saído perfeito, não haveria necessida-
de e aparecer outro tipo de sacerdote, da ordem do sacer-
dócio de Melquisedeque e não da ordem de Arão”. Aqui, o 
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autor da epístola aos hebreus (anônimo, ou segundo estu-
dos de estilo, provavelmente o apóstolo Paulo) desqualifi-
ca o papel dos levitas na tradição judaica pois, como pros-
segue o texto afirmando, Cristo passa a ser o novo e ver-
dadeiro sumo-sacerdote. 
A título de conclusão 
1. A linguagem é resultado de uma construção social determi-
nada pelas transformações no contexto sócio-político-cultural e pelos 
processos ideológicos que as configuram. Portanto, discurso é cons-
trução de sentido. 
2. Uma mesma palavra poderá ser usada em discursos dos 
mais variados campos e o seu sentido dependerá não apenas do cam-
po em que está inserida, mas também da formação ideológica a qual 
o discurso que a manifesta está vinculado. 
3. A globalização, a economia de mercado e consumo são e-
lementos determinantes na formação ideológica do tempo presente, 
e, portanto, da construção dos sentidos, que embasa a produção dos 
discursos. Portanto, em relação aos evangélicos, é aplicável a refle-
xão de Agnes Heller sobre o conformismo, a qual foi mencionada 
neste trabalho. Lembrando o que a autora indica, o conformismo a-
contece quando o sujeito não aproveita as suas próprias possibilida-
des de movimento objetivamente presentes na vida cotidiana de sua 
sociedade, caso em que as motivações da conformidade da vida coti-
diana penetram nas formas não cotidianas de atividade, sobretudo 
nas decisões morais e políticas, fazendo com que essas percam o seu 
caráter de decisões individuais. Os evangélicos hoje conformam-se 
com as motivações da ideologia do mercado permitindo que elas pe-
netrem na sua religiosidade e isso pode ser constatado na construção 
de sua linguagem, e o uso do termo “levita” para designar animado-
res musicais com o sentido da “separação”, da “consagração especi-
al” ilustra bem isto.  
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